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Projeto facilita participação
popular no processo legislativo
Marina Silva quer criar no Senado a Comissão Permanente de Legislação
Participativa, com a finalidade de opinar sobre propostas da sociedade

CCJ examinará estímulo à legislação participativa, que tem parecer favorável de Osmar Dias

Mudança na LDB beneficia estudante atingido por greve
Projeto de Carlos Bezerra, aprovado pelo Senado, será agora examinado pela Câmara. Objetivo é garantir matrícula a
aluno aprovado no vestibular que não tiver concluído o ensino médio em decorrência de paralisação dos professores

PÁGINA 3

PÁGINA 4

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania deve
apreciar ainda este ano projeto de resolução de
autoria da senadora Marina Silva que visa facilitar a
participação popular no processo de elaboração de
leis. De acordo com a proposta, o Senado passará a
contar com a Comissão Permanente de Legislação
Participativa, cuja atribuição será a de opinar sobre
sugestões apresentadas por associações e órgãos de
classe, sindicatos e outras entidades, com exceção
dos partidos políticos.

Marina Silva

Negro pode
ter prioridade

em bolsas
de estudo

Projeto de Ornélas já foi
aprovado pelo Senado PÁGINA 4

Wilson propõe
reservar vaga
na faculdade
por 18 meses

Wilson: vaga para quem faz
vestibular �por experiência� PÁGINA 4

Fraude em pesquisa deve ter pena mais dura
PÁGINA 3

Teotonio quer
aliviar choque
cambial para
os municípios

Teotonio propõe conversão de
dívida em dólar para real PÁGINA 3

Direito de avô
adotar neto
vai a exame
da Câmara

Althoff: mudança no Estatuto
da Criança e do Adolescente PÁGINA 2
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Luiz Salve, de Campinas (SP): Quero pedir ação no combate à prostituição
infantil e ao turismo sexual.

Senador Artur da Távola (PSDB-RJ): O que fica patente no conteúdo do
projeto lei aprovado pelo Senado que modifica o Estatuto da Criança e do Adolescente
é o combate à impunidade, pois pune com mais rigor as pessoas que estimulam ou
facilitam a prostituição infantil. Um princípio do Direito Penal fala que não é a
gravidade da pena, mas a certeza da punição, que diminui a criminalidade.

Senador Romeu Tuma (PFL-SP): Nós não podemos ser tolerantes com
qualquer tipo de atividade criminosa em que se use a criança e o adolescente. A
polícia tem que prender, e as pessoas não podem mais sair da cadeia.

O Jornal do Senado publica perguntas dirigidas aos senadores abordando ques-
tões de interesse público. A desta edição foi veiculada pela TV Senado. Você pode
participar e ter sua pergunta respondida aqui, ligando gratuitamente para o serviço
A Voz do Cidadão � 0800 661 2211 � e autorizando a publicação.

O Estatuto da Criança e do
Adolescente poderá ser altera-
do para que o processo de ado-
ção em família seja facilitado.
A mudança está prevista em
projeto do senador Geraldo
Althoff (PFL-SC) aprovado no
Senado e já encaminhado às
Comissões de Seguridade Soci-
al e Família e de Constituição,
Justiça e Redação da Câmara
dos Deputados.

A proposta, que modifica o
artigo 42 do estatuto, tem o ob-
jetivo de incluir os ascenden-
tes no rol dos que podem ado-
tar crianças. De acordo com
Althoff, não é razoável a ado-
ção de brasileiros por pessoas
que residam no exterior quan-
do se nega ao avô ou à avó essa
possibilidade apenas porque há
uma relação de consangüi-
nidade.

O senador João Alberto Souza
(PMDB-MA) quer alterar um ar-
tigo do Código Civil para tornar
possível o restabelecimento legal
da união conjugal rompida por
separação judicial. A matéria tra-
mita na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ),
onde está sendo relatada pela se-
nadora Maria do Carmo Alves
(PFL-SE) e será votada em deci-
são terminativa.

Seja qual for a causa e o modo
como ocorrer a separação judici-
al, João Alberto pretende garan-
tir aos cônjuges o direito de rea-
tar oficialmente, em até três anos,
o casamento desfeito. Isso depen-
deria apenas do envio de requeri-
mento ao juiz que expediu a sen-

Projeto do senador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE) que estabelece in-
centivos fiscais para doações de
refeições destinadas a pessoas ca-
rentes encontra-se na Comissão
de Assuntos Econômicos (CAE)
pronto para a pauta de votação.
O relator, senador Pedro Simon
(PMDB-RS), apresentou parecer
favorável, com emendas.

O projeto estabelece que a pes-
soa jurídica regularmente inscri-
ta no Programa de Alimentação
do Trabalhador (PAT) poderá de-
duzir do Imposto de Renda, até o
limite de 3% do imposto devido,
as despesas realizadas com doa-
ções de refeições a entidades sem
fins lucrativos.

O senador explica que a propos-
ta tem como objetivo incentivar
os empresários a promoveram
doações de alimentos preparados
em suas cozinhas industriais. O se-
nador destacou o grande alcance
social do projeto, �que resultará
em minimizar a fome de milhares
de pessoas carentes�. O senador
ressaltou que o valor do incenti-

vo não cobrirá os custos da doa-
ção, mas reduzirá o dispêndio das
empresas que fizerem doações de
alimentos.

Simon acrescentou ao projeto
artigo que determina que o Po-
der Executivo regulamentará a
lei no prazo de 90 dias. O sena-
dor acrescentou ainda dispositi-
vo estabelecendo que a lei entra
em vigor no primeiro dia do exer-
cício financeiro subseqüente ao
de sua publicação.

Incentivo à doação de
refeições tramita na CAE

Proposta estimula adoção
de crianças pelos avós

Geraldo Althoff propõe também pena de quatro a dez anos
de prisão para quem submeter menores à exploração sexual

A proposição estabelece
pena de quatro a dez anos de
prisão para quem submeter,
permitir ou fornecer os meios
para que outrem submeta me-
nores à exploração sexual. A
redação vigente prevê a pena
de detenção, de seis meses a

dois anos e multa, apenas para
quem forneça ou entregue ao
menor fogos de estampido ou
de artifício que possam provo-
car dano físico.

A igualdade de condições para
acesso e permanência na esco-
la, independentemente de apre-
sentação ou não de certidão de
nascimento, é outra novidade
no projeto. �Que se providencie
o registro e a certidão. O essen-
cial é que a criança esteja na es-
cola�, justifica o senador.

O projeto também altera o ar-
tigo 249. A lei vigente prevê mul-
ta de três a 20 salários de refe-
rência, aplicando-se o dobro em
caso de reincidência, para quem
descumprir, dolosa ou culpo-
samente, os deveres ao pátrio
poder ou decorrentes de tute-
la ou guarda. A multa agora é
de três a 20 salários mínimos.

tença de separação.
� É interesse do Estado que

as uniões matrimoniais mante-
nham-se como base da família
e, por isso, deve-se mesmo per-
mitir o restabelecimento das so-
ciedades conjugais que se mos-
trem aptas a reconsiderar as ra-
zões que a extinguiram �  afir-
ma o senador. Ele alerta, no en-
tanto, para a necessidade de se
fixar prazo para que essa deci-
são judicial seja revertida.

Ao determinar que o requeri-
mento de nulidade da separação
judicial seja apresentado em até
três anos, João Alberto objetiva
resguardar os direitos de �tercei-
ros de boa-fé�. A medida benefici-
aria terceiros lesados ao negociar

com pessoas que se declaram ofi-
cialmente separadas, mas que se
reconciliaram sem informar o fato
formalmente à Justiça.

� A sociedade conjugal mantida
às ocultas permite que cada um
dos ex-cônjuges possa amealhar
vantagens ilícitas, carreadas pelo
outro integrante da sociedade, e
se necessário defender-se, medi-
ante embargos, em ações judici-
ais � acrescentou.

A proposta de Althoff, aprovada
pelo Senado, já está tramitando

na Câmara dos Deputados

Casamento desfeito poderá
ser reatado em até três anos

Para João Alberto, a sociedade
conjugal mantida às ocultas

permite vantagens ilícitas

Lúcio Alcântara quer estimular
empresários a doarem alimentos

preparados industrialmente
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Projeto facilita ação da sociedade no Legislativo
De iniciativa de Marina Silva, proposta cria, no âmbito do Senado, Comissão de Legislação Participativa,
que teria competência para examinar sugestões apresentadas por associações, sindicatos e outras entidades

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) votará
proximamente parecer favorável
ao projeto de resolução da sena-
dora Marina Silva (PT-AC) que visa
facilitar a participação da socie-
dade no processo legislativo. Com
parecer favorável do senador
Osmar Dias (PDT-PR), a proposta
cria, no âmbito do Senado, a Co-
missão Permanente de Legislação
Participativa (CLP).

O projeto define como objetivo
da comissão opinar sobre suges-
tões legislativas apresentadas por
associações e órgãos de classe,
sindicatos e entidades organiza-
das da sociedade civil, com a ex-
ceção de partidos políticos. O pro-
jeto também confere à comissão
a missão de apresentar pareceres

técnicos, exposições e pro-
postas oriundas de entidades
científicas e culturais, além
das instituições mencionadas.

Ao justificar a proposta,
Marina cita os dispositivos
constitucionais que inserem a
participação popular no pro-
cesso político, como o plebis-
cito, o referendo e a iniciativa
popular para propor projetos
de lei. Ela observa que �a par-
ticipação da sociedade no
processo legislativo pode ser esti-
mulada mediante o estabelecimen-
to de procedimentos que facilitem
o acolhimento de sugestões pro-
venientes de setores organizados
da população�. A senadora lem-
bra que comissão similar já funcio-
na na Câmara dos Deputados des-

de o ano passado.
Em seu parecer, Osmar afirma

que a comissão �imprimirá maior
dinâmica� à atividade legislativa,
além de �abrir à sociedade foro
especialmente adequado à discus-
são e ao encaminhamento dos
pleitos de seu interesse�.

Osmar Dias afirma que comissão trará
nova dinâmica à atividade do Congresso

As pesquisas
sobre intenções
de voto do eleito-
rado podem ter
regras mais rígi-
das. Na próxima
sessão plenária
do Senado, será
comunicada a
aprovação, em
caráter termina-
tivo, pela Comis-
são de Constitui-
ção, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), do projeto de lei
do senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) que determina maior
controle sobre os resultados di-

Fraude em pesquisa pode fechar instituto
vulgados e os ins-
titutos de pesqui-
sa. Se em cinco
sessões não hou-
ver recurso de
pelo menos 10%
dos senadores
contra a decisão
da CCJ, a matéria
seguirá direta-
mente para exame
na Câmara dos
Deputados.

De acordo com
a proposta, os institutos de pes-
quisa que manipularem resulta-
dos poderão perder o seu regis-
tro de funcionamento. Atual-

Pedro Simon apresentou
parecer favorável ao projeto

na Comissão de Justiça

Os nomes de todos os candida-
tos devem, obrigatoriamente,
constar dos questionários das
consultas junto aos eleitores fei-
tas por institutos de pesquisa.
Essa é uma das determinações da
legislação em vigor. De acordo
com a Lei 9.504, de 1997, que foi
regulamentada por resolução do
Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
em dezembro do ano passado, não
há limite para a divulgação de pes-
quisas, que poderão medir a ten-
dência de voto dos eleitores até
no dia da eleição.

A fim de garantir o máximo de
transparência nas consultas feitas
ao eleitorado, a lei estabelece uma
série de regras para divulgação
das pesquisas e prevê punições
em razão de erros nos dados e de

falhas na prestação de informa-
ções à Justiça Eleitoral.

A legislação assegura aos parti-
dos políticos ou coligações aces-
so amplo aos dados, à metodo-
logia, ao sistema de controle dos
questionários e do trabalho de
campo feito pelos institutos de
pesquisa.

No caso de divulgação de pes-
quisa fraudulenta, o responsável
pelo instituto de pesquisa e/ou ór-
gão de imprensa que veicular os
resultados pode ser punido com
detenção de seis meses a um ano,
acrescida do pagamento de mul-
ta de R$ 53.205 a R$ 106.410. Caso
a pesquisa seja divulgada sem re-
gistro prévio, os responsáveis se-
rão sujeitos a multa de R$ 53.205
a R$ 106.410.

Lei já prevê pena de detenção e multa

Cada senador é eleito
com dois suplentes,
escolhidos normalmente
pelo partido ou coligação.
Dependendo da situação,
os nomes dos suplentes
podem ser de escolha pessoal
do próprio candidato ao Senado
Federal.

O primeiro suplente assume
temporariamente o mandato
quando há afastamento do
titular por licença superior a 120
dias ou na hipótese de

Recado ao leitor

mente, as empresas que apresen-
tarem falhas podem receber mul-
tas e o responsável pelo instituto
pode ser condenado à pena de
detenção, de seis meses a um
ano, além de multa. Para Dutra,
a possibilidade de fechamento da
empresa inibirá os proprietários
a aceitarem propostas para frau-
dar dados, o que não acontece-
ria se o valor recebido por isso
fosse maior que o da multa pre-
vista na legislação.

FALSIFICAÇÃO
O projeto também tipifica a

fraude de maneira mais precisa.
Pela proposta, pesquisas realiza-
das depois do encerramento do
horário eleitoral gratuito (48 ho-
ras antes da realização do pleito)
com índices que, comparados ao
resultado da eleição, estiverem
fora da margem de erro, serão
consideradas fraudulentas, assim
como aquelas que apresentarem
falsificação do resultado e de in-
formações prestadas à Justiça
Eleitoral.

� Embora a legislação vigente
disponha de mecanismos de con-
trole sobre a produção e divulga-
ção de pesquisas eleitorais, a cada
nova eleição surgem denúncias do
uso indevido de pesquisas na ten-
tativa de conduzir a vontade do
eleitor. Sabemos todos que a di-
vulgação de pesquisas tem gran-
de influência sobre a formação da
intenção do voto, estimulando a
prática do voto útil � afirma o
relator do projeto, senador Pedro
Simon (PMDB-RS).

Em defesa do projeto,
Teotonio Vilela cita a

elevação do dólar

Teotonio quer mudar para
real dívida dos municípios

Projeto de inicia-
tiva do senador
Teotonio Vilela Fi-
lho (PSDB-AL) per-
mite aos municípios
converterem para
reais os valores em
dólares norte-ame-
ricanos estabeleci-
dos para emprésti-
mos tomados no
Programa Nacional
de Apoio à Gestão
Administrativa e Fiscal dos Muni-
cípios Brasileiros (PNAFM). O par-
lamentar justificou o projeto ci-
tando a �nova realidade existente
na presente conjuntura em que
se encontra o mercado financei-
ro e cambial, notadamente em re-
lação à taxa cambial a ser aplica-
da�. Os contratos são feitos com a
Caixa Econômica Federal, co-exe-
cutora do programa.

O PNAFM conta com recursos
de US$ 300 milhões captados pelo
governo federal junto ao Banco
Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID). Os limites de crédi-
to para os projetos variam de acor-

do com a população
do município e o es-
tado no qual está lo-
calizado.

Os limites dos pro-
jetos simplificados
variam de US$ 94 mil
(cerca de R$ 297
mil, ao câmbio da úl-
tima quinta-feira),
para municípios
com até 5 mil habi-
tantes em qualquer

estado, a US$ 341 mil (R$ 1,08 mi-
lhão, em valores atuais), para
municípios com mais de 150 mil
habitantes nos estados do Acre,
Alagoas, Amapá, Mato Grosso do
Sul, Paraíba, Rio Grande do Nor-
te, Rondônia, Roraima, Sergipe e
Tocantins e no DF.

Já os limites para os projetos
ampliados vão de US$ 850 mil (R$
2,69 milhões, no câmbio mais re-
cente), para municípios com po-
pulação entre 50 mil e 70 mil pes-
soas, a US$ 16,66 milhões (R$ 52,75
milhões também no câmbio recen-
te), para os município de São Pau-
lo e do Rio de Janeiro.

A razão de existir do Senado é o respeito ao princípio
federativo. A Casa exerce diversas atribuições privativas. A indicação de
cargos importantes da estrutura pública nacional, por exemplo, assim
como o processo e julgamento do presidente da República e de
ministros, o acompanhamento do endividamento externo, a autorização
para a contratação de créditos e a análise da situação de endividamento
dos estados estão entre as funções privativas dos senadores. Como o
mandato é de oito anos, é fundamental que o eleitor escolha pessoas
que, além de serem competentes, estejam devidamente
comprometidas com o interesse público e os interesses maiores
da nação.

Senadora Heloísa Helena (PT-AL)
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Faltam
39 dias
para as
eleições

nomeação do senador
para cargos como o
de ministro ou de
secretário estadual.

Em caso de afasta-
mento definitivo �

causado por doença, morte,
renúncia ou cassação do titular
�, o suplente assume plena-
mente a vaga de senador. Já o
segundo suplente exerce o papel
de substituto do primeiro, tendo
as mesmas prerrogativas do
titular.
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Está em tramitação na Câ-
mara dos Deputados projeto
de lei aprovado pelo Senado
que garante �prioridade abso-
luta� aos alunos afro-descen-
dentes na concessão de bolsas
de estudo pelas entidades par-
ticulares de ensino. De autoria
do senador Waldeck Ornélas
(PFL-BA), a proposta dá nova
redação à Lei nº 10.260, de 12
de julho de 2001, que dispõe
sobre o Fundo de Financia-
mento ao Estudante de Ensino
Superior (Fies), estendendo o
benefício aos demais ní-
veis de ensino.

� O aumento da es-
colaridade facilitará o
acesso dos afro-des-
cendentes a empregos
mais qualificados e a
novas oportunidades
de trabalho, resultando
em melhoria do nível de
renda. Isso irá assegu-
rar mais igualdade de
oportunidades, contri-
buindo para a supera-
ção das desigualdades
existentes no país, tor-
nando-o mais justo e
mais solidário � disse

O estudante que ainda não ti-
ver concluído o ensino médio, se
submeter e for aprovado no ves-
tibular, poderá ter garantida sua
chance de ingresso na universi-
dade. A proposta partiu do pri-
meiro-secretário do Senado, Car-
los Wilson (PTB-PE), e será anali-
sada em decisão terminativa pela
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ).

Carlos Wilson defende em seu
projeto que os candidatos apro-
vados no vestibular tenham a vaga
garantida por 18 meses. O prazo
começaria a ser contado a partir
da data de divulgação do resulta-
do final da seleção. A iniciativa do
senador tem o objetivo de com-
bater uma injustiça.

� Acreditamos que o projeto irá
regulamentar de uma vez por to-
das essa questão � afirmou. Ele
explicou que isso acontece pelo
fato de o aluno aprovado ser cha-
mado a efetuar imediatamente a
matrícula na universidade, sendo
impedido em função de não ter

A bancada do Ma-
ranhão no Senado,
composta pelos sena-
dores Edison Lobão
(PFL), Francisco
Escórcio (PMDB) e
João Alberto (PMDB),
apresentou projeto
de lei que prevê a cri-
ação da Escola
Agrotécnica Federal no município
de São Raimundo das Mangabeiras,
na região sul do estado. A propos-
ta foi enviada à Comissão de Edu-
cação para decisão terminativa.

O projeto tem como idealizador
o secretário-geral da Mesa do Se-
nado, Raimundo Carreiro, que é
natural daquele município. Segun-
do ele, a iniciativa nasceu da ne-
cessidade de dotar os trabalhado-
res da região de formação profis-
sional para fazer face aos novos
desafios da economia globalizada.

� A situação geográfica, o po-
tencial produtivo, o peso da re-
gião e a ausência de outros cen-
tros do gênero dão ao município
os atributos necessários a tornar-
se um pólo aglutinador de educa-
ção profissional � declarou Car-
reiro, que preparou estudo sobre
a viabilidade econômica da região
para justificar a proposta.

De acordo com o secretário-ge-

O projeto de lei do
senador Carlos Be-
zerra (PMDB-MT)
que garante a matrí-
cula, em faculdades,
de alunos que ainda
não detêm o diplo-
ma do ensino médio
por terem sido pre-
judicados por gre-
ves foi aprovado em
caráter terminativo
na Comissão de Edu-
cação (CE). A proposta foi envia-
da diretamente para a Câmara dos
Deputados, sem a necessidade de
votação do Plenário. Para o autor
da proposta, o projeto corrige
uma séria injustiça.

Carlos Bezerra, que teve o apoio
da relatora na CE, senadora
Marluce Pinto (PMDB-RR), enten-
de que as greves de professores
trazem prejuízos aos estudantes
do último ano do ensino médio,
pois, com o adiamento da forma-
tura, são impedidos de efetuar

Tramita na Câmara projeto
de bolsa a afro-descendentes

Proposta do senador Waldeck Ornélas, já aprovada no Senado, garante
�prioridade absoluta� a esses estudantes na concessão do benefício

Aumento da escolaridade resultará em
redução de desigualdades, diz Ornélas

matrícula na edu-
cação superior,
mesmo se aprova-
dos no vestibular
ou exame seletivo.
A determinação de
apresentação do
diploma no ato da
matrícula faz parte
da Lei de Diretrizes
e Bases da Educa-
ção (LDB), legisla-
ção alterada pela

proposta do senador.
�Essa situação representa uma

grande injustiça. Os estudantes
já são pressionados pela escolha
do caminho profissional e por
um bom desempenho no vesti-
bular. À necessidade de conviver
com as indefinições trazidas pe-
las greves docentes somam-se os
prejuízos resultantes da interrup-
ção do processo de aprendiza-
gem. Não é justo que os estudan-
tes tenham que adiar seus pla-
nos e enfrentar novos exames

para chegar à universidade�, ar-
gumenta Carlos Bezerra.

O senador ressalta que sua
proposta assegura a matrícula
apenas ao estudante do último
ano do ensino médio classifica-
do nos exames de acesso ao en-
sino superior e que não tenha se
formado em razão de greve do-
cente. Ainda assim, o projeto de-
termina que o estudante é obri-
gado a apresentar o diploma até
30 dias depois do término do ano
letivo na escola onde se realizou
a greve. Caso contrário, diz a pro-
posta, a matrícula na instituição
de ensino superior será conside-
rada nula.

Na CE, a senadora Emilia Fer-
nandes (PT-RS) apresentou voto
em separado, com substitutivo,
para que o projeto não prejudi-
que os movimentos reivindicató-
rios dos professores. Seu parecer
alternativo teve o apoio dos qua-
tro representantes do Bloco Opo-
sição na comissão.

ral da Mesa, o Pólo Sul do Mara-
nhão apresenta condições climá-
ticas privilegiadas para a planta-
ção de grãos e para a pecuária. A
área tem 48,7 mil quilômetros qua-
drados e uma população de 136,7
mil habitantes, em dez municípios.
Carreiro destaca que a região
conta com  boa infra-estrutura de
telecomunicações e de transpor-
tes rodoferroviário e aéreo, além
de serviços bancários e hoteleiros.

� Os pequenos produtores da
região precisam ser preparados
para o mercado globalizado. No
Pólo Sul do Maranhão não existe
escola técnica pública para o se-
tor agropecuário, cujo desenvol-
vimento requer qualificação pro-
fissional � analisa Carreiro.

Para ele, uma escola agrotécni-
ca pode ajudar os trabalhadores
a aumentar a renda, ocupando ni-
chos de mercado e saindo da eco-
nomia de subsistência.

obtido ainda o certificado de con-
clusão do ensino médio.

A proposta também objetiva
acabar com disputas judiciais em
torno desses episódios. Carlos Wil-
son observa que muitos pais, ao
verem o filho �ganhar mas não le-
var�, recorrem à Justiça para as-
segurar o direito de ingresso na
universidade. Ele informa que o
Judiciário vem expedindo limina-
res e sentenças �muitas vezes
contraditórias�, tendo em vista a
questão ainda não estar regula-
mentada na legislação brasileira.

Wilson quer garantir vaga
aos aprovados em vestibular

Proposta prevê criação de
escola técnica no Maranhão

Para Carlos Wilson, projeto irá
regulamentar a questão e

reduzir ações na Justiça

Greve não pode impedir matrícula em faculdade

Projeto de Carlos Bezerra,
aprovado pela CE, já foi

enviado à Câmara

Ornélas, ao defender a aprovação
da matéria pelo Congresso.

Segundo o senador, a transfor-
mação do projeto em lei significa-
rá �a adoção de uma política ativa
de promoção social para um seg-
mento populacional que, apesar da
expressão numérica, permanece
contido em sua ascensão social�.
Ele observa que um grande núme-
ro dos afro-descendentes é obri-
gado a abandonar os estudos pela
falta de recursos financeiros.

Ornélas ressaltou ainda que o
projeto não se limita à concessão

de bolsas nas universida-
des, �uma vez que as uni-
dades educacionais de to-
dos os graus de ensino têm
o subsídio concedido pela
legislação�. A Lei 10.260 re-
gulamenta a isenção co-
nhecida como �filantro-
pia�, favor fiscal concedi-
do pela União a instituições
de ensino classificadas
como sem fins lucrativos
que estão isentas das con-
tribuições à Seguridade So-
cial, e, em contrapartida,
são obrigadas a distribuir
bolsas a alunos comprova-
damente carentes.

Lobão e Escórcio são dois dos senadores que
assinam projeto para Pólo Sul maranhense
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